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RESUMO 

O paper tem por objetivo aplicar a teoria da Sabedoria 

Convencional (Conventional Wisdom) do economista 

John Kenneth Galbraith na análise comportamental e 

decisória do Supremo Tribunal Federal. Pretendemos 

num primeiro momento traçar as principais contribui-

ções da Economia Institucional nos últimos anos, com 

um panorama de algumas de suas principais ideias. 

Após a reconstrução da teoria econômica, faremos 

uma análise de como a Sabedoria Convencional é 

integrada na tomada de decisões das questões consti-

tucionais e no comportamento institucional da Corte 

Constitucional brasileira. A tese que será desenvolvida 

é a de que o Supremo Tribunal Federal, apesar de ter 

locus constitucional como um fórum de razão pública 

e deliberação técnica, é ator político, e como tal, se 

legitima perante a sociedade e constrói sua reputação 

com assento na opinião pública. Por conta de uma 

demanda de aceitação social, veremos que o Supremo 

Tribunal Federal incorpora, em alguma medida, ele-

mentos da Sabedoria Convencional. Serão questiona-

das a medida de influência da Sabedoria Convencional 

para a construção reputacional perante suas audiências 

e se é desejável essa aproximação, dada sua capacida-

de institucional técnico-jurídica e contra majoritária 

face aos demais poderes. 

 

ABSTRACT 

 

The paper applies the Conventional Wisdom theory by 

economist John Kenneth Galbraith in the behavioral 

and decision-making analysis of the Brazilian Su-

preme Court. We first intend to draw the main contri-

butions of the Institutional Economy in recent years, 

with an overview of some of its main ideas. After the 

reconstruction of economic theory, we will make an 

analysis of how Conventional Wisdom is used in the 

decision-making of constitutional issues and in the 

institutional behavior of the Brazilian Constitutional 

Court. The main thesis is the interdependence between 

Courts legitimacy and their appeal to public opinion. 

The Brazilian Supreme Court, despite having constitu-

tional locus as a forum of public reason and technical 

deliberation, perform a political role and incorporates, 

to some extent, elements of Conventional Wisdom. 

The measure of influence of Conventional Wisdom 

will be questioned, given its technical-legal institu-

tional capacity and countermajority vis-à-vis other 

powers. 

Palavras-chave: John Kenneth Galbraith. Conven-

tional Wisdom. Sabedoria Convencional. Supremo 

Tribunal Federal. Reputação Judicial 

Keywords: John Kenneth Galbraith. Conventional 

Wisdom. Brazilian Supreme Court. Supremo Tribunal 

Federal. Judicial Reputation. 

JEL: A11, B52, D81, K4, P48. R: 30/08/17  A: 13/11/17  P: 30/04/18  

 

                                                      
1
 E-mail: karinadenari@usp.br 

2
 E-mail: mauroosorio@uol.com.br 

http://creativecommons.org/licenses/by/3.0/deed.pt_BR
http://creativecommons.org/licenses/by/3.0/deed.pt_BR


Karina Denari G. de Mattos, Mauro Osório daSilva 

EALR, V. 9, nº 1, p. 19-40, Jan-Abr, 2018 20 
  

 Universidade Católica de Brasília – UCB  Brasília-DF 

1. Introdução 

 

teoria do senso comum ou da Sabedoria Convencional (SC) é uma proposta de análi-

se crítica do economista institucional John Kenneth Galbraith que visa identificar 

como determinadas opiniões ou ideias predominantes no meio social e reforçadas por 

importantes atores institucionais muitas vezes não se apoiam nas evidências científi-

cas, mas atendem critérios de conveniência e oportunidade (1958, p.6). 

Apresentada na obra The Affluent Society (1958), mas presente em posteriores traba-

lhos, como a obra The Economics of Innocent Fraud: Truth for our time (2004) a SC consiste 

na inquietante questão sobre a grande popularidade de opiniões baseadas em inverdades. A 

SC, portanto, compreende a noção da aceitação social de determinadas teses e opiniões por 

uma determinada comunidade de pessoas, ainda que os fatos e dados empíricos apontem para 

outro cenário. Por isso o autor coloca, na célebre citação: ―O inimigo da sabedoria convencio-

nal não são as ideias, mas a marcha dos fatos‖
3
 (GALBRAITH, 1958, p. 10). 

A questão também é atual pois ainda hoje não está claro se a campanha eleitoral de 

Donald Trump, nos Estados Unidos, baseada em dados comprovadamente manipulados e 

afirmações falaciosas, teria sido fator determinante para sua eleição e com isso o poder das 

mentiras socialmente construídas como verdades (LEONHARDT, THOMPSON, 2017). O 

termo ―Pós-Verdade‖ (Post-truth), neologismo de 2016, foi inclusive incorporado no dicioná-

rio Oxford em razão de sua força e uso para sintetizar o fenômeno (OXFORD DICTIONA-

RIES, 2016). 

Para Luiz Carlos Bresser Pereira (2006) este é um conceito de uma enorme utilidade 

na compreensão dos fenômenos sociais e políticos, principalmente pela compreensão de de-

terminados construtos sociais. Ao compreendermos como a sociedade constrói suas chaves de 

pensamento, podemos saber os rumos que irá tomar. Como coloca Galbraith: ―As ideias são 

organizadas em torno do que a comunidade como um todo ou determinado público considere 

aceitável‖.
4
 (1958, p. 6)  

Por isso, prevendo quais são as ideias ―aceitáveis‖ em determinados momentos políti-

co-econômicos, seria possível compreender, no passado, as estratégias de decisão adotadas, e 

talvez prever, no tempo presente, o comportamento de determinados atores e organizações no 

emaranhado político e econômico. 

Ainda que na economia o conceito de SC seja tradicionalmente estudado para a com-

preensão da racionalidade social e política, acreditamos que há um potencial analítico também 

para a análise da argumentação e legitimidade das instâncias judiciais, e mais especificamente 

para analisar decisões passadas e presentes das Cortes Constitucionais e seu comportamento 

social. 

                                                      
3
 The enemy of conventional wisdom is not ideas but the march of events. (GALBRAITH, 1958, p. 10) 

4
 Ideas come to be organized around what the community as a whole or particular audiences find acceptable 

(GALBRAITH, 1958, p. 6) 

A 
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Nos últimos anos, há um importante debate no Direito Constitucional voltado à 

(re)compreensão dos papéis das Cortes. Tradicionalmente, as Cortes Constitucionais foram 

criadas como instâncias decisórias neutras e racionais. Isso se dá pela noção, principalmente 

no período pós-45, da função democrática de Cortes Constitucionais contra majoritárias que, a 

partir de conhecimentos técnico-jurídicos, são estabelecidas como salvaguarda de violações 

massivas de direitos humanos e dos abusos do poder estatal. 

Com a atual complexidade democrática advinda da complexificação dos projetos dos 

Estados de Bem-Estar Social (e a incorporação no século XX de direitos sociais nas constitui-

ções), com a instabilidade política de diversas democracias, principalmente na América Lati-

na, o cenário tem uma grande mudança e o comportamento decisório das cortes sofre um re-

vés. Apesar de sua consolidação como ―fórum da razão‖ (DWORKIN, 1985), as Cortes foram 

alçadas a atores políticos relevantes (veto players
5
) e instituições-chave na consolidação das 

democracias modernas
6
. 

Os analistas contemporâneos, por isso, adotaram leituras mais modernas sobre os pa-

péis e limites das Cortes, e passaram a incorporar métodos de análise próprios das Ciências 

Sociais e da Economia Comportamental. A suposta neutralidade e tecnicidade das decisões 

das Cortes passa, então, a ser colocada em xeque, e estudos voltados à compreensão de suas 

decisões e à análise crítica de alguns posicionamentos e atuação mudam o olhar sobre essa 

instituição. 

Nesse cenário, florescem estudos sobre análise comportamental do Judiciário e das 

Cortes, análises de argumentação e processo decisório, dentre outros estudos críticos sobre a 

atuação judicial e seus vícios
7
. 

Principalmente na América Latina nos movimentos do novo constitucionalismo, a no-

ção de judiciário neutro acabou sendo superada. O Judiciário é um ator político relevante para 

se compreender os rumos das decisões nacionais, e deve ser estudado como tal, principalmen-

te nas nações em desenvolvimento. Sendo assim, depende de uma reputação (seja no processo 

decisório ou em seu comportamento externo). Passa a ser discutido ―se‖ e ―como‖ as institui-

ções judiciais e os juízes (individualmente considerados) se relacionam com suas audiências e 

agregam o que se pode chamar de legitimidade social, com isso tendo mais poder de barganha 

e disputa de ativos importantes junto aos demais poderes e instituições estatais (GAROUPA, 

GINSBURG, 2015)
8
. 

                                                      
5
 Neste sentido, a obra principal ―Veto Players: How Political Institutions Work” de Tsebelis (2002). 

6
 Neste sentido, literatura sobre judicialização da política, principalmente no Brasil com a Constituição de 1988: 

VIANNA, L. W.; CARVALHO, M. A. R. De; MELO, M. P. C. A Judicialização da política e das relações soci-

ais no Brasil. (1999). TAYLOR, Matthew M. Activating judges: courts, institutional structure, and the judiciali-

zation of policy reform in Brazil, 1988-2002. (2004). 
7
 Podemos identificar diversas correntes de análise sobre o comportamento judicial, explicaremos oportunamente 

e adotaremos a corrente de análise estratégica (vide também FONTE, 2016, p. 133-ss). 
8
 No Brasil, há estudos que avaliam e medem a reputação judicial como exemplo o Índice de Confiança na Justi-

ça brasileira – ICJBrasil, composto pela FGV DIREITO SP, que avalia a confiança dos brasileiros no Judiciário 

e em outras instituições. Disponível em: <http://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/handle/10438/6618>. Acesso em: 

21 mai. 2017. 

http://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/handle/10438/6618
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Nessa linha de estudos, a perspectiva proposta pelo economista John Kenneth Gal-

braith, principalmente o conceito aqui estudado da SC, pode ser importante para incrementar a 

perspectiva comportamental e decisória do judiciário e da atuação do Supremo Tribunal Fede-

ral (STF). 

Partindo do estabelecimento de mecanismos institucionais como audiências públicas e 

amici curiae o STF vem se posicionando como um ator central na resolução de questões difí-

ceis, afastando-se de um ideal de verdade único e aproximando-se de uma construção social 

de legitimidade de sua atuação. Também a incorporação da TV Justiça em 2002, é uma exce-

ção diante de outras Cortes, visto que a midiatização de seus julgados e sua quase onipresença 

na mídia (institucionalmente e por declarações de ministros) também são componentes impor-

tantes para se compreender a sua singularidade. 

Por estar também no foco dos recentes casos de combate à corrupção e lavagem de di-

nheiro com forte apelo midiático (Caso ―Mensalão‖ AP-470 instaurada em 12 de novembro 

de 2007, e o atual Caso da ―Operação Lava-Jato‖, cujo primeiro pedido de abertura de inqué-

ritos foi acatado pelo STF em março de 2015), há uma pressão social cada vez maior para se 

entender e explorar o que fazem e como julgam os juízes. 

Sendo assim, quando decide questões difíceis e com base em conceitos e justificativas 

não necessariamente técnico-jurídicos, o tribunal necessita arvorar-se de uma reputação que o 

legitime nessa atuação. Aproximando-se de temas com apelos político e social muito fortes, o 

STF está muitas vezes refém de um julgamento por parte da opinião pública e, na nossa per-

cepção, arrisca invocar elementos da SC como input decisório. 

A proposta do trabalho, nesse cenário, é num primeiro momento, apresentar o cenário 

da Economia Institucional em seu nascedouro norte-americano, e com isso fazer a ponte com 

o trabalho do economista John Kenneth Galbraith. Pragmático e adepto de estudos interdisci-

plinares, o autor rejeita as análises técnicas e modelagens matemáticas próprias dos estudos de 

economia neoclássica, e se aproxima muito da realidade em seus diversos conceitos, princi-

palmente na SC. 

A partir dessa ponte, será apresentado como o autor trabalha a noção de SC (Conven-

tional Wisdom), que será diferenciada do conceito de Sabedoria Coletiva (Collective Wisdom) 

de outros autores institucionalistas. 

Ao final, procuraremos aplicar o conceito na análise do processo decisório do STF, e 

veremos que é possível inferir que o STF, por vezes, leva em consideração argumentos de SC 

na sua tomada de decisões, tendo em vista (i) seu papel de órgão decisório de questões sociais 

e políticas, e (ii) que essa posição muitas vezes confere um aumento reputacional nas suas 

decisões, visto que aceita pela opinião pública. Isso será feito pela análise de determinadas 

declarações dos ministros na mídia e pela leitura de decisões judiciais mais recentes pela lente 

de análise da SC. 
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2. Economia Institucional e John Kenneth Galbraith 

 

Brevemente, cumpre-nos fazer um resgate histórico a respeito da origem e desenvol-

vimento do que se entende por ―Economia Institucional‖ (ou ―Economias Institucionais‖) para 

compreendermos onde se situa o pensamento e a obra do economista John Kenneth Galbraith. 

Podemos dizer que a Economia Institucional surge como agenda de pesquisa princi-

palmente no pensamento econômico do final do século XIX com a obra seminal de Thorstein 

Veblen (1898)
9
 tendo dominado os estudos norte-americanos até meados da década de 40 

(HODGSON, 2000, p. 317). O nome ―Economia Institucional‖ só vai aparecer, alguns anos 

mais tarde, pela autoria de Walton Hamilton, em 1919, num encontro da American Economic 

Association (CAVALCANTE, 2014, p. 376; HODGSON, 2000, p. 317). 

O trabalho que marca o início da linha de pensamento é o texto ―Why is Economics not 

an Evolutionary Science‖ de 1898, que pela primeira vez rompe com a tradição racionalista 

clássica, e coloca que a chave para se entender as relações econômicas é compreender a evo-

lução das instituições sociais e ver como elas interagem. A tese que Veblen inaugura no traba-

lho rejeita o pensamento que vigorava até então focado no indivíduo ou na sociedade como 

unidade final de explicação, abraçando um quadro de explicação Darwiniano para as ciências 

sociais (HODGSON, 1998, p. 426). 

Segundo Hodgson, duas são as influências de pensamento que podem ser atribuídas à 

vivência de Veblen: tanto seu interesse pelo marxismo quanto pelos princípios da evolução 

biológica. No marxismo, Veblen já se interessava pelas noções de evolução cultural através da 

história e oposição crítica às situações de poder provenientes da sociedade industrial. Na bio-

logia, o autor relata sua amizade com o biólogo Jacques Loeb (HODGSON, 1998, p. 417-418) 

e a crucial visita do biólogo e filósofo britânico C. Lloyd Morgan a Chicago um ano antes do 

aparecimento do primeiro trabalho de Veblen remetendo a economia a um processo evolucio-

nário (HODGSON, 1998, p. 427), o que, para o autor poderia ter sido a referência chave para 

a utilização da teoria de Darwin. 

Sendo assim, a Economia Institucional de Veblen inaugura a ênfase a um estudo mais 

amplo que entende a sociedade como um resultado de uma complexa interação entre as várias 

instituições e organizações (indivíduos, empresas, normas formais e informais, estados, etc). 

Ao romper com a tradição de explicação dos fenômenos econômicos em termos de algum 

propósito (teleológico), passou-se à perspectiva de seu funcionamento como um processo, 

uma sequência que se desdobra (VEBLEN, 1961, p. 58 apud CAVALCANTE, 2014, p. 376). 

                                                      
9
 Ainda que alguns de seus elementos possam ser identificados em Adam Smith, Karl Marx e Alfred Marshall 

(CAVALCANTE, 2014, p. 375-376) 
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A Economia Institucional amplia a lente de análise para o aprendizado humano, sua 

racionalidade limitada e a evolução das preferências, racionalidades e do equilíbrio
10

. Segun-

do Hodgson (2000, p. 318) dentre as cinco grandes proposições do institucionalismo, a mais 

importante característica é que considera inadequada ou equivocada a noção de agentes indi-

viduais como meros maximizadores utilitários. Para o institucionalismo os indivíduos são 

afetados por suas situações institucionais e culturais, que por sua vez, moldam as institui-

ções
11

. 

Após Veblen, muitas linhas se seguiram nessa lente de análise, e diversos economistas 

se debruçaram sobre estes estudos para aprofundá-los e classificá-los, muitos deles se distan-

ciando bastante das obras originárias (CAVALCANTE, 2014, p. 388) inclusive alguns vol-

tando-se ao aperfeiçoamento do pensamento neoclássico. 

Podemos citar ainda na chamada ―Velha Economia Institucional‖ Wesley C. Mitchell 

e John R. Commons que, cada um ao seu modo, desenvolvem as concepções de Veblen, prin-

cipalmente sobre a constituição e características das instituições. Brevemente, para identifi-

carmos como esses dois autores desenvolvem o ―velho institucionalismo‖, cumpre identificar 

aqui o ponto chave de discordância entre eles: a origem dos conflitos de interesses. 

Quando Veblen desenvolve a noção de instituições como ―modelos mentais‖, princi-

palmente em sua obra ―The Theory of the Leisure Class” (A teoria da classe ociosa: um estu-

do econômico das instituições, 1899), os ―hábitos mentais‖ seriam formas de ser e fazer que 

se cristalizam em instituições - que estão sempre em movimento, já que mantidas ou reforma-

das pela ação dos sujeitos (CAVALCANTE, 2014, p. 377). Mitchell concorda com Veblen 

sobre instituições como ―hábitos de pensamento predominantes que ganharam aceitação como 

normas orientadoras da conduta‖ (MITCHELL, 1910a, p. 203 apud CAVALCANTE, 2014, p. 

377), e por isso, para ambos, o conflito emergiria de hábitos mentais distintos.  

Já para Commons, a Economia Institucional remontaria à ideia de David Hume de que 

a escassez de recursos levaria ao conflito de interesses. ―Num sistema no qual a escassez de 

recursos leva à resolução de conflitos através da força física, esse acordo coletivo inicial entre 

os indivíduos somente pode ocorrer de forma minimamente pacífica com recurso à ação cole-

tiva, cristalizada em instituições‖ (CAVALCANTE, 2014, p. 379). 

Com as divergências em torno de conceitos centrais para o institucionalismo, tanto os 

estudos de Mitchell como de Commons serviram de suporte para o aprofundamento da cha-

mada ―Nova Economia Institucional‖ – capitaneada por Douglass North e Ronald Coase, den-

tre outros autores. 

Não vamos nos aprofundar nos estudos dos autores do ―novo institucionalismo‖, mas 

para entendermos a origem e evolução da noção de SC, com John Kenneth Galbraith, cumpre 

reforçarmos como Douglass North desenvolve esta ideia de ―modelos mentais‖ de Veblen e 

                                                      
10

 Institutionalism makes extensive use of ideas and data from other disciplines such as psychology, sociology 

and anthropology in order to develop a richer analysis of institutions and of human behavior. (HODGSON, 2000, 

p. 318) 
11

 Este critério vai ser futuramente decisivo na reconstrução das ideias de Veblen entre as Escolas ―Velho‖ e 

―Novo‖ institucionalismo (HODGSON, 2000, p. 318). 
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Mitchell por meio da noção de ―ideologia‖: ―Por ideologia entendo as percepções subjetivas (mo-

delos, teorias) que todas as pessoas possuem para explicar o mundo à sua volta‖ (NORTH, 1990, p. 23 

apud CAVALCANTE, 2014, p. 381). 

Para North, portanto, instituições são regras, formais e informais, de comportamento 

que, criadas pelos indivíduos, servem de restrição à sua própria ação (CAVALCANTE, 2014, 

p.380). A partir dessas regras os indivíduos poderiam agir de maneira autointeressada ou po-

deriam agir por princípio, por ―ideologia‖, já que seriam normas que seriam avaliadas pelo 

indivíduo consigo mesmo como de importante adequação
12

. 

Assim, podemos enxergar do cenário descrito que a noção de ―hábitos‖ ou ―modelos 

mentais‖, desenvolvida por Veblen (1899) e Mitchell (1910a), reforçada no conceito de ―ideo-

logia‖ de North, todas elas indicam praticamente que gostos individuais não são dados, mas 

na verdade são processo e produto de circunstâncias institucionais e são decisões tomadas por 

influências particulares. 

Mitchell traz em seus escritos uma reflexão muito parecida com a noção de sabedoria 

convencional que será trazida em Galbraith:  

Os conceitos sociais são o centro das instituições sociais, mas estes são hábi-

tos predominantes de pensamento que ganharam aceitação geral como nor-

mas para conduzir a conduta. Nesta forma os conceitos sociais atingem uma 

certa autoridade prescritiva sobre o indivíduo. O uso diário por todos os 

membros de um grupo social molda incansavelmente esses indivíduos em 

padrões comuns sem o seu conhecimento e, ocasionalmente, interpõe obstá-

culos definidos no caminho dos homens que desejam agir de maneiras origi-

nais. (Grifou-se. Tradução livre, MITCHELL, 1910b, p. 203)
13

 

Neste trecho, fica nítida a influência, na sociedade e nos indivíduos, de conceitos que 

são aceitos pela comunidade e perpassam gerações.  

A temática de que o indivíduo é causa e consequência de processos institucionais de-

corre, portanto, da tradição do velho institucionalismo, e continua evoluindo nos escritos dos 

economistas que seguem esta linha de pensamento (HODGSON, 2000, p. 323). 

Acreditamos que essa seja a linha central que identifique toda a corrente de pensamen-

to inaugurada pelo institucionalismo, a noção que a ―essência‖ do pensamento institucional 

está, como afirma Hodgson (2000, p. 318), na compreensão de indivíduos e instituições em 

contextos culturais. 

                                                      
12

 Interessante ponto pode ser destacado já que com relação às ideologias, para North, quanto maior a capacidade 

dos indivíduos de uma economia em absorver modelos mentais positivos ao desenvolvimento, maior o potencial 

dessa economia para o desenvolvimento (CAVALCANTE, 2014, p. 382). 
13

 Social concepts are the core of social institutions. The latter are but prevalent habits of thought which have 

gained general acceptance as norms for guiding conduct. In this form the social concepts attain a certain pre-

scriptive authority over the individual. The daily use by all members of a social group unremittingly moulds 

those individuals into common patterns without their knowledge, and occasionally interposes definite obstacles 

in the path of men who wish to act in original ways. (MITCHELL, 1910b, p. 203) 
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Um desses autores, que desenvolve a temática com notável elegância e fluidez, é John 

Kenneth Galbraith, como veremos a seguir. 

3.  Sabedoria Convencional 

 
John Kenneth Galbraith é considerado um dos grandes teóricos da ciência econômica e 

sociais aplicadas que sempre se pautaram pela interdisciplinaridade nos seus estudos. Segun-

do Luiz Carlos Bresser Pereira (2006) foi ―provavelmente o mais notável intérprete e o mais 

amável crítico do capitalismo americano do século 20‖. 

Chamado pelos colegas de ―economista literário‖, dizia que, para ser relevante, o eco-

nomista precisa levar em conta a questão do poder, não sendo possível isolar a análise e dis-

cussão dos grandes temas econômicos do que se passa no mundo da política e dos conflitos de 

interesse (SUPLICY, 2006, p. 620). Formado durante a depressão dos anos 30 e no New Deal 

de Roosevelt, foi o que os americanos chamam de ―liberal‖ (em oposição a conservador), mas 

o que nós chamamos de ―progressista‖ - um participante da esquerda moderada, social-

democrática (PEREIRA, 2006). 

Sua trajetória acadêmica é brilhante, e acreditamos que em suas diversas e numerosas 

obras o autor desenvolve a noção central do institucionalismo, qual seja, que as escolhas indi-

viduais são moldadas por circunstâncias institucionais e culturais. 

É na obra The Affluent Society (1958), um de seus primeiros livros com grande reper-

cussão social, que o autor inicia o desenvolvimento do conceito de SC no capítulo ―The Con-

cept of the Conventional Wisdom‖, que também está presente no seu compilado de principais 

textos e teses, The Essential Galbraith, lançado em 2001 (GALBRAITH, 2001). 

A expressão, que passou a fazer parte do inglês corrente, traduz o conceito do conjunto 

de crenças partilhadas por uma sociedade, ou talvez o chamado ―senso comum‖. Neste capítu-

lo, o autor procura explicar como é possível compreender a vida econômica e social a partir 

das interpretações possíveis da realidade, principalmente as explicações ou interpretações 

sobre o comportamento econômico. 

Segundo o autor, ―A economia e o pensamento social geralmente poderiam perseguir a 

verdade, mas não havia dúvida de que este poderia ser fortemente influenciado pelo que era 

conveniente ou simplesmente tradicional acreditar‖ (2001, p. 18). 

Assim é que, sob o ponto de vista de Galbraith, a sabedoria convencional 

deve ser simples, conveniente, cômoda e confortadora — embora não neces-

sariamente verdadeira. Seria tolo argumentar que a sabedoria convencional 

nunca é verdadeira, mas perceber onde ela pode ser falsa — percebendo, 

quem sabe, os indícios de um raciocínio apressado ou interesseiro — é um 

bom ponto de partida para elaborar perguntas. (LEVITT, DUBNER, 2005, p. 

102) 

Na obra The Essential Galbraith (2001), em que o autor retoma o artigo de 1958, ele 

afirma que o conceito se tornou muito popular na linguagem corrente (2001, p. 19), e que hoje 

em dia, ainda que a sabedoria convencional proteja a comunidade no pensamento e na ação 
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social, gera graves desvantagens e até perigos em um sistema de pensamento que, por sua 

própria natureza e desenho, evita acomodar as circunstâncias até que as mudanças sejam dra-

maticamente impostas sobre ela (2001, p. 29). Segundo o autor, o sistema é em si, conserva-

dor, e a Sabedoria Convencional acaba sendo um conceito que busca trazer à discussão aca-

dêmica essa crítica, e torná-la mais próxima da realidade (2001, p. 19). 

Procuraremos identificar três grandes características da SC, que irá nos orientar no 

próximo capítulo para identificá-la na argumentação das Cortes Constitucionais. 

A primeira grande característica é a ―Aceitabilidade‖. Como coloca o autor: ―Porque a 

familiaridade é um grande teste de aceitabilidade, as ideias aceitáveis têm grande estabilidade, 

e são altamente previsíveis. (...) Eu me refiro a essas ideias a partir de agora como sabedoria 

convencional‖
14

 (GALBRAITH, 1958, p. 6). 

Diversos fatores contribuem para a aceitabilidade das ideias, mas de modo geral asso-

ciamos o conceito de ―verdade‖ com ―conveniência‖, ou seja, o que está proximamente rela-

cionado aos interesses pessoais e à autoestima. 

Aqui, fazemos a ponte com a segunda característica do conceito: a noção de SC como 

―Conjuntura‖, ou seja, localizada dentro de um tempo e espaço determinados
15

. Assim, para 

que uma comunidade aceite determinadas informações, é provável que ela atenda o ego dos 

indivíduos - principalmente quanto ao compartilhamento de modos de perspectiva comuns. 

Para que haja esses modos de perspectivas comuns, é necessário que os indivíduos comparti-

lhem das realidades e dificuldades semelhantes, para que criem soluções que sejam similares 

e façam sentido dentro das diferentes propostas articuladas. A SC, portanto, diz respeito à 

noção de cultura comum. 

Como terceira, e última, característica, podemos dizer que a SC possui ―Autoridade‖, 

ou seja, é originariamente desenvolvida por determinados entes, detentores de uma posição 

social privilegiada. Apesar de não ser propriedade de um único grupo político, ela é resultado 

de uma predominância ou superioridade cultural. Assim, essas ideias que refletem o ego dos 

indivíduos participantes do grupo social, normalmente são atribuídas a alguns líderes, que 

possuem uma superioridade de posição acadêmica, pública ou empresarial (GALBRAITH, 

1958, p. 9). 

A ideia desenvolvida por estas pessoas geralmente se acomoda não ao mundo que visa 

interpretar (ou à realidade dos fatos), mas ao que sua audiência tem como visão de mundo 

(GALBRAITH, 1958, p. 10). Com isso, fecha-se o ciclo da SC: são ideias desenvolvidas para 

serem populares por seus criadores (Autoridade), que acabam sendo aceitas (Aceitabilidade) 

                                                      
14

 Because familiarity is such an important test of acceptability, the acceptable ideas have great stability. They 

are highly predictable. It will be convenient to have a name for the ideas which are esteemed at any time for their 

acceptability, and it should be a term that emphasizes this predictability. I shall refer to these ideas henceforth as 

the conventional wisdom. (GALBRAITH, 1958, p.6) 
15

 Since the latter remains with the comfortable and the familiar, while the world moves on, the conventional 

wisdom is always in danger of obsolescence (GALBRAITH, 1958, p. 10) 
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numa determinada comunidade (Conjuntura), e por isso, reforçam-se ainda mais como verda-

des incontestáveis. 

O autor menciona a SC dos conservadores e liberais, para exemplificar essa questão, 

visto que atendem a diferentes audiências e diferentes visões de mundo: 

A sabedoria convencional não é propriedade de nenhum grupo político. Em 

um grande número de questões sociais modernas, como veremos no decorrer 

deste ensaio, o consenso é extremamente amplo. Nada divide muito aque-

les que são liberais por designação política comum daqueles que são 

conservadores. O teste do que é aceitável é o mesmo para ambos. Em algu-

mas questões, no entanto, as ideias devem ser acomodadas às preferências 

políticas do público em particular. [...] O conservador é conduzido pela dis-

posição, não misturado com interesse próprio pecuniário, para aderir ao fa-

miliar e ao estabelecido. Estes subjazem ao seu teste de aceitabilidade. Mas 

o liberal traz fervor moral e paixão, mesmo um senso de justiça, às ideias 

com as quais ele é mais familiar. Enquanto as ideias que ele acalma são dife-

rentes das do conservador, ele não será menos enfático em tornar a familiari-

dade uma prova de aceitabilidade. O desvio na forma de originalidade é con-

denado como infidelidade ou retrocesso. Um "bom" liberal ou um liberal 

"tentado e verdadeiro" ou um liberal "verdadeiro azul" é aquele que é ade-

quadamente previsível. Isso significa que ele busca qualquer esforço sério 

em relação à originalidade. Tanto nos Estados Unidos quanto na Grã-

Bretanha, nos últimos tempos, os liberais americanos e seus homólogos bri-

tânicos da esquerda proclamaram-se em busca de novas ideias. Para procla-

mar a necessidade de novas ideias tem servido, em certa medida, como um 

substituto para eles. O político que imprudentemente leva essa necessidade 

proclamada seriamente e insiste em algo novo, muitas vezes se encontrará 

em rublo sério. Podemos, se necessário, falar da sabedoria convencional 

dos conservadores ou da sabedoria convencional dos liberais. (Grifou-se. 

Tradução livre, GALBRAITH, 2001, p. 21-22) 

Assim, o mais forte exemplo trazido pelo autor é a SC do liberalismo, que predominou 

no século XIX, e todas as consequências econômicas advindas do modelo – ele reforça muito 

a questão do equilíbrio orçamentário mesmo nos períodos de depressão econômica (GAL-

BRAITH, 1958, p. 10-13). 

Na mesma obra, quando o autor trata do capítulo 7 sobre ―Desigualdade‖ (1958), ele 

usa o conceito para dizer que o desinteresse na história social moderna pela Desigualdade 

enquanto uma questão econômica, principalmente nos Estados Unidos, que advém de algumas 

concessões sobre o tema por parte da SC, ainda que esta permaneça como um problema social 

cada vez mais presente (contra os fatos, portanto)
16

.  

Não apenas nesta obra, mas em outras posteriores, o autor aprofundou esse conceito 

em diversos contextos, com outros exemplos. Na obra The New Industrial State (1967), por-

tanto quase dez anos depois de The Affluent Society, Galbraith levanta a temática das campa-

                                                      
16

 However, few things are more evident in modern social history than the decline of interest in inequality as an 

economic issue. This has been particularly true in the United States. And it would appear, among western coun-

tries, to be the least true of the United Kingdom. While it continues to have a large ritualistic role in the conven-

tional wisdom of conservatives and liberals, inequality has ceased to preoccupy men's minds. And even the con-

ventional wisdom has made some concessions to this new state of affairs. (GALBRAITH, 1958, p. 64) 
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nhas publicitárias como moldes para comportamentos humanos, e seus efeitos nas manipula-

ções e persuasões públicas (HODGSON, 2000, p. 325). 

A partir da análise do funcionamento e lógica das corporações, o autor identifica que 

parte do poder advém da capacidade das empresas de manusearem a demanda (management 

of demand) para seus produtos (HEINMANN, 1967, p. 217). Além disso, ele trabalha a lógica 

das motivações individuais (individual motivations) dos membros das tecnoestruturas das 

corporações (HEINMANN, 1967, p. 213). 

Essa percepção sociológica sobre as influências da propaganda no comportamento 

humano pode ser vista como uma continuação da preocupação sobre a noção de influências 

particulares nas instituições (HODGSON, 2000, p. 235), e portanto, um desenvolvimento da 

SC. 

Também na obra ―The Economics of Innocent Fraud: Truth For Our Time” (2004), 

uma de suas últimas obras publicadas, e quase 50 anos após The Affluent Society, o autor re-

capitula alguns de seus temas como a questão da propaganda como dominação discursiva no 

capitalismo e a dominância do poder corporativo.  

A partir na noção de ―fraudes inocentes‖ o autor amplia o léxico do pensamento crítico 

sobre as crenças populares e cria uma espécie de ideias que estariam num ―gap‖ entre SC e 

realidade. 

Algumas das fraudes que são foco da obra são: (i) a renomeação de capitalismo por 

sistema de mercado (market system) no discurso americano econômico e político; (ii) crença 

na supremacia do consumidor; (iii) uso do PIB (Produto Interno Bruto) como medida econô-

mica de desenvolvimento; (iv) distinção entre setor privado e público, por economistas políti-

cos e analistas; dentre várias outras inconsistências terminológicas e conceituais do mundo 

contemporâneo. O autor, no capítulo conclusivo, apresenta poucas soluções para os problemas 

trazidos, mas lança luz para algo que é discutido até hoje. 

Sendo assim, passando por diversas obras, Galbraith faz uma análise consistente, e por 

isso, pessimista em grande medida, a respeito do discurso comum da sociedade, seja pela no-

ção de influência das campanhas publicitárias e propaganda na definição dos produtos e da 

forma de consumo, seja pelo estabelecimento da SC como uma matriz de análise para a Eco-

nomia e a Política, principalmente pela utilização das ―fraudes inocentes‖ como marcas indis-

sociáveis do nosso tempo. 

Cumpre, por fim, fazer uma ressalva com relação a um termo econômico parecido, 

mas que não tem o mesmo significado: a noção de Sabedoria Coletiva (Collective Wisdom). 

A Sabedoria Coletiva insere-se como um campo de análise das ciências sociais e da 

teoria sistêmica que procura identificar benefícios na reflexão sistemática e em grupo de de-

terminados assuntos para a tomada de decisão, promovendo assim um conhecimento mais 

amplo e completo sobre determinados temas. Se associa muito ao desenvolvimento de alguns 

processos de informações em grupo, como a ideia de groupthink, ou fenômenos como casca-
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tas informacionais (information cascade), mercados preditivos (predictive market), efeito ma-

nada (herding instinct), dentre outros. 

Um trabalho recente que pode ser trazido como um dos trabalhos que aplicam o tema 

na área do direito é o de Adrian Vermeule, ―Collective Wisdom and Institutional Design” 

(2008) que procura explorar mecanismos institucionais que promovam da melhor forma essa 

qualidade epistêmica de decisões tomadas em conjunto. 

A partir da identificação de um conceito de Sabedoria Coletiva, o autor sugere mudan-

ças institucionais que permitissem o melhor uso da supremacia qualitativa epistêmica coleti-

va, como por exemplo: a maior qualidade na tomada de decisão do Congresso e do Executivo 

face às Cortes, além do aumento no número de congressistas para ampliação do espectro de 

perspectivas agregativas e a possibilidade de indicações de não-advogados para a composição 

de Supremas Cortes (2008). 

Tais percepções são eminentemente voltadas à análise e mensuração da qualidade 

epistêmica de decisões coletivas, realizada por indivíduos determinados ou indeterminados e, 

portanto, com foco na tomada de decisão (VERMEULE, 2008, p. 2). 

Vermeule vai conceituar assim a sabedoria (wisdom) como ―precisão epistêmica‖ 

(epistemic accuracy) (2008, p. 6) e, a partir desse conceito, estudar como órgãos colegiados 

de tomada de decisão (multimember decisionmaking body) atendem a esse aspecto. 

Para Galbraith, a noção de SC implica não uma tomada de decisão, muito menos um 

espaço de deliberação em grupo, mas diz respeito a uma forma de percepção da realidade, 

construída por determinadas pessoas, ao longo do tempo, que atinge um conjunto indetermi-

nado de pessoas, ainda que tais percepções sejam equivocadas diante dos fatos apresentados 

(1958). Sendo assim, a Sabedoria Convencional se distancia do debate apresentado por Ver-

meule e demais autores na análise da Sabedoria Coletiva, e comporta outro espaço de estudos. 

Tendo em vista a popularidade do termo principalmente em recentes estudos do instituciona-

lismo jurídico, acreditamos ser importante a diferenciação. 

A partir dos conceitos gerais explicitados de SC, vejamos sua aplicação no cenário das 

Cortes Constitucionais, com foco no caso brasileiro. 

4. Sabedoria Convencional e o Supremo Tribunal Federal 

 
O Supremo Tribunal Federal tem sido protagonista de diversas mudanças sociais, cul-

turais econômicas e políticas nacionais, seja como última instância decisória seja no exercício 

da jurisdição constitucional. Pode-se dizer que a extensão e profundidade da nossa Constitui-

ção de 1988 foi um dos fatores decisivos para essa nova carga e dinâmica de trabalho a partir 

da década de 90 no STF, mas o fato é que o Tribunal passou a imprimir no seu processo deci-

sório uma carga moral, social, econômica e política, além da jurídica, e essa característica é a 

mais marcante do comportamento do Tribunal nos dias de hoje. 

Como coloca Joaquim Falcão e Fabiana Luci de Oliveira (2013), de ilustre desconhe-

cido o STF constrói sua trajetória como supremo protagonista, e a sociedade civil passa a ter 
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cada vez mais um olhar atento sobre seu comportamento e tomada de decisão, fiscalizando a 

postura do órgão e cobrando posições. 

O Tribunal vem desenvolvendo desenhos institucionais e mecanismos para aperfeiçoar 

esse papel social. A criação da TV Justiça em 2002 e sua presença nas redes sociais aumen-

tam a atenção. Os mecanismos de diálogo estabelecidos, como por exemplo, audiências públi-

cas e a possibilidade de amicus curiae nos processos ali conduzidos permitem a intervenção 

popular nas decisões e criam uma expectativa popular a respeito de quando, como e por que, o 

STF decide. 

A presença do STF na mídia também vem crescendo consideravelmente nos últimos 

anos. Em 2012, época da Ação Penal n. 470, o caso ―Mensalão‖, o número total de notícias 

sobre o STF quase dobrou em relação aos anos anteriores (FALCÃO, OLIVEIRA, 2013, p. 

429) e arriscamos dizer que atualmente a presença ainda é maior, dados os fatos recentes da 

vida política nacional. Todos os dias o Tribunal figura nos telejornais e na mídia impressa em 

diversos espaços, seja por suas decisões, seja pela opinião de seus membros – que acabam por 

proferir opiniões sobre inúmeros acontecimentos e predições de temas de interesse público 

com grande audiência. 

Alguns estudos já concluem que o impacto da mídia no comportamento dos ministros 

é sensível e deve ser analisado com cautela. Felipe de Melo Fonte (2016) levanta em sua tese 

dados robustos para demonstrar que as decisões aumentaram vertiginosamente de tamanho 

(em termos de extensão dos votos, comparado ao grupo de controle) e que esse crescimento 

foi acompanhado do declínio da produção colegiada (aumentando o número de decisões indi-

viduais, portanto). 

Com isso, o autor conclui que os ministros passaram a dialogar diretamente com a so-

ciedade, por meio da chamada ―dimensão social‖ de suas decisões, que constituiria o alcance 

à população não iniciada no conhecimento jurídico (FONTE, 2016, p. 152). Isso seria feito 

por meio de três principais canais: o (i) reconhecimento do papel pedagógico assumido pelas 

Cortes, o (ii) uso extensivo de fundamentação extrajurídica das decisões, e finamente pela (iii) 

sensibilidade de seus argumentos à opinião pública (FONTE, 2016, p. 133-134). 

A primeira dimensão aqui nos importa, pois ao aceitarmos que o STF possui um papel 

relevante e pedagógico nas decisões políticas e opinião pública, podemos classificá-lo como 

um propagador relevante de opiniões. 

Como já dissemos, a SC é a noção de que algumas ideias, desenvolvida por líderes ou 

elites do pensamento (Autoridade) acabam sendo aceitas (Aceitabilidade) por determinada 

comunidade (Conjuntura) como verdades incontestáveis, ainda que elas não sejam necessari-

amente lastreadas em dados ou fatos concretos. 

Ao aplicarmos a concepção da SC ao STF podemos identificar em alguns comporta-

mentos uma situação parecida com a que Galbraith tenta nos alertar. Na época que a obra foi 

escrita (1958) e ainda nas sucessivas aparições da teoria em seus escritos, o protagonismo 

político e social das Cortes Constitucionais ainda não era expressivo. A preocupação de Gal-
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braith, portanto, era com o olhar hegemônico, sobre a parcela da comunidade política com 

importante influência nacional, além das classes dominantes (seja o empresariado e especial-

mente grupos de interesse fortes dentro do sistema político e social nacionais). 

Hoje, ao identificarmos o STF como uma instância decisória que possui um papel pe-

dagógico numa determinada sociedade (no caso, a brasileira) num determinado momento his-

tórico (Pós-88), podemos dizer que o STF estaria habilitado, teoricamente, a proferir opiniões 

fundadas em SC. 

Ao também identificarmos que o STF possui, além disso, uma pretensão reputacional, 

e se preocupa com sua imagem e reconhecimento, poderíamos identificar uma aproximação 

maior à propagação de informações que se adequem a uma suposta expectativa da sociedade: 

―As ideias desenvolvidas por estas pessoas geralmente se acomodam não ao mundo que visam 

interpretar (ou à realidade dos fatos), mas ao que sua audiência tem como visão de mundo‖ 

(GALBRAITH, 1958, p. 10).  

Aliando estas duas perspectivas, quais sejam: (i) que o STF tem uma função pedagógi-

ca social e que (ii) o STF estrategicamente atua conforme a sua reputação socialmente cons-

truída, vamos identificar algumas situações em que o órgão (Instituição) ministros (individu-

almente considerados) estariam veiculando opiniões conformadas pela SC, com base nos 

exemplos fundados na própria obra de Galbraith. 

Em termos metodológicos, neste ponto, cabe uma ressalva. As análises comportamen-

tais de origem norte-americana se apoiam normalmente em dois principais modelos de análise 

empírica: o modelo atitudinal ou ideológico e o modelo estratégico
17

. 

Poderíamos ter optado pela análise atitudinal, segundo a qual os juízes atuam de acor-

do com suas preferências ideológicas, sendo possível com esse tipo de análise a antecipação 

de seus argumentos e posições em certos assuntos (SEGAL, SPAETH, 2002). Seria interes-

sante analisarmos a postura política dos ministros, até porque a noção de SC é relacionada à 

construção de posições políticas e econômicas por esses interlocutores. 

Porém, ainda é escassa e recente a literatura atitudinal no Brasil, decorrente também 

da dificuldade de alinhamento partidário dos ministros pela complexidade de nossa estrutura 

política – pela identificação de um sistema de pluripartidarismo e de presidencialismo de coa-

lizão
18

. 

                                                      
17

 Lawrence Solum (2005) parte de dois modelos de análise comportamental, e reputa como terceira opção e a 

mais tradicional, o modelo legal. Cumpre ressaltar que Richard Posner (2008) vai mais além dessa classificação 

e menciona nove tipos de análises comportamentais, seis além das três identificadas por Solum. São elas: atitu-

dinal, estratégica e legalista (já mencionadas), e ainda: organizacional, econômica, psicológica, sociológica, 

pragmática, fenomenológica (2008, p. 7). 
18

 Uma tentativa interessante recente consta do jornal O Estado de São Paulo (―Especialistas veem Moraes ligado 

a STF ‗conservador‘‖, AMENDOLA, 2017), que analisou a indicação do recém-empossado Min. Alexandre de 

Moraes e fez um infográfico atitudinal de perfis da Corte (posicionando os ministros em 4 espectros: ―conserva-

dor‖, ―progressista‖, ―provocador‖ e ―conciliador‖). Um outro trabalho que é referência no tema é de Fabiana 

Luci de Oliveira, ―Processo decisório no Supremo Tribunal Federal: coalizões e ‗panelinhas‘‖ (2012). 
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Sendo assim, alinharemos nossa análise ao modelo estratégico norte-americano, já que 

analisaremos constrangimentos e restrições, considerando-se um contexto institucional no 

qual os juízes realizam escolhas racionais. A partir de dois subtópicos exploraremos duas si-

tuações que indicariam esse tipo de comportamento pelos ministros do STF. 

A primeira delas é a noção de Reputação Judicial, que dá estrutura à análise estratégi-

ca do comportamento judicial. Depois dessa análise mais teórica, veremos a posição pedagó-

gica do Tribunal e alguns casos que podem nos ajudar a elucidar essa postura no caso brasilei-

ro. 

4.1. Reputação Judicial 

Ainda que, empiricamente, saibamos que assim como quaisquer atores em quaisquer 

ocasiões, os juízes atuam conforme incentivos e desincentivos, como podemos efetivamente 

estudar e medir como se dá tal dinâmica? Há uma teoria pragmática que explique porque e 

como esse fenômeno acontece no Judiciário? 

Um estudo recente que vale ser apresentado neste sentido é a obra de Nuno Garoupa e 

Tom Ginsburg, Judicial Reputation: a comparative theory (2015), que trata do fenômeno da 

reputação judicial. Na obra os autores buscam estruturar uma teoria que demonstre a forma 

pela qual o judiciário constrói sua reputação, assim como quaisquer outras instituições dentro 

de um sistema político e social. 

Para isso, elencam alguns motivos pelos quais as instituições buscam a credibilidade 

no meio social, quais sejam: a conquista de um status dentro da sociedade ou pela competição 

de recursos dentro da estrutura estatal (GAROUPA, GINSBURG, 2015, p. 21). Seja na ordem 

coletiva ou individual (GAROUPA, GINSBURG, 2015, p. 19) os juízes atuam estrategica-

mente com vistas a melhores ativos à ação política de outros segmentos e a outros atores den-

tro da estrutura de poder político, como já tradicionalmente colocado, o judiciário por si só 

não tem o domínio da força ou do orçamento e isso gera um estímulo ainda maior de constru-

ção social de qualquer ativo. O processo de aquisição de reputação se dá, portanto, de diver-

sos motivos: na organização de suas atividades (burocracia), na seleção de seus membros, 

além de escolhas relacionadas ao seu processo decisório (composição da agenda é um exem-

plo claro de escolha estratégica), e notadamente também em resposta a estímulos do ambiente 

institucional (GAROUPA, GINSBURG, 2015, p. 22). 

As audiências, principalmente a externa (fora do próprio judiciário), que determinam 

os payoffs adicionais para a reputação dos juízes e que moldam o comportamento judicial 

(GAROUPA, GINSBURG, 2015, p. 19). Uma boa relação com as demais instituições (Con-

gresso, Executivo, Instituições do Sistema de Justiça como Ministério Público), com a mídia, 

e com a sociedade civil (organizada ou não) é uma importante estratégia de relacionamento e 

composição de benefícios. 

Outros autores que abordam o comportamento estratégico dos ministros também dis-

correm sobre as influências conscientes ou não dos incentivos externos ao mundo do direito, e 
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com isso fazem escolhas racionais muitas vezes voltadas a avançar nas suas próprias visões 

sobre políticas públicas (EPSTEIN, KNIGHT, 1998 apud FONTE, 2016, p. 138). 

Os compromissos informais, seja com outros juízes e atores políticos, seja com linhas 

de pensamento hegemônicas acabam trazendo força motriz à opinião pública, e geram com 

isso impacto social relevante nas suas manifestações. Para Galbraith, tais manifestações sem o 

devido embasamento e rigor acadêmico, podem produzir SC. 

4.2. Função Pedagógica da Corte 

Olhando pela lente da Reputação Judicial acima identificada, vamos explorar um úni-

co ponto que nos pode ser útil para identificar o uso da SC pelos ministros do STF. Aqui va-

mos analisar a maior presença do STF na esfera de debate público com uma especial intenção: 

a explicação racional dos argumentos de suas decisões para a sociedade. 

Esse é um fenômeno que a sociedade espera do STF mas que também já foi assumido 

pelo próprio Tribunal como função institucional - em 2008 o Tribunal afirmou expressamente 

sua função de ―pedagogo dos direitos fundamentais‖ em casos envolvendo direito dos acusa-

dos em processo penal – ―caso das algemas‖ (STF, HC n. 91.952/SP, 7/8/2008, p. 53 apud 

FONTE, 2016, p. 156). 

Usando uma argumentação mais fluida e simples vemos, na prática, que os ministros 

se preocupam com a acessibilidade de suas posições, principalmente voltada ao papel inclusi-

vo e popular que orientaria a atuação da Corte, usando inclusive cada vez mais citações e ar-

gumentos extrajurídicos. 

Se já é duvidosa a preocupação principalmente no que se refere ao formalismo de sua 

função principal (proferir a posição técnico-jurídica que melhor se adequa ao caso concreto), 

junto com essa intenção de popularização vem a responsabilidade com esse público. Em di-

versas situações, após essa ampliação de contato com a sociedade, o STF tem enfrentado não 

apenas os louros da aproximação, mas a rejeição popular de seus posicionamentos. Normal-

mente o STF se beneficia de suas decisões populares e midiáticas, mas ainda não sabe como 

lidar com a impopularidade de alguns posicionamentos técnicos dentro de seu papel de con-

trolador jurídico. 

No caso da LC n. 135/2010, o caso da Lei Ficha Limpa, em julgamento realizado so-

bre intensa pressão da opinião pública, o min. Luiz Fux cita o fenômeno do backlash e alerta 

para os perigos das Cortes Constitucionais não levarem em consideração, no constituciona-

lismo democrático, a opinião pública. Nesta oportunidade, sentindo a dissenção entre opinião 

popular (favorável à aplicação imediata da Lei) e a jurisprudência do STF (contra a aplicação 

e mais favorável à cláusula constitucional da presunção de inocência) o Min. Luiz Fux faz um 

apelo populista controverso em seu pronunciamento, nas seguintes palavras: 

Assim, não cabe a este Tribunal desconsiderar a existência de um des-

compasso entre a sua jurisprudência e a hoje fortíssima opinião popular 

a respeito do tema “ficha limpa”, sobretudo porque o debate se instaurou 

em interpretações plenamente razoáveis da Constituição e da Lei Comple-

mentar nº 135/10 – interpretações essas que ora se adotam. Não se cuida de 
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uma desobediência ou oposição irracional, mas de um movimento intelectu-

almente embasado, que expõe a concretização do que PABLO LUCAS 

VERDÚ chamara de sentimento constitucional, fortalecendo a legitimidade 

democrática do constitucionalismo. A sociedade civil identifica-se na Cons-

tituição, mesmo que para reagir negativamente ao pronunciamento do Su-

premo Tribunal Federal sobre a matéria. (Grifou-se. BRASIL, ADI n. 

4.578/DF, 2012, p. 14-15 apud FONTE, 2016, p. 164) 

A argumentação do ministro buscava trazer como argumento decisório a mobilização 

da sociedade civil no caso. Manifestações na porta do Tribunal e forte pressão popular clama-

vam pela constitucionalidade da Lei, inclusive nas eleições do mesmo ano. Neste caso, a opi-

nião pública estava em descompasso com a posição consolidada do Tribunal (garantista nos 

termos da cláusula constitucional da presunção de inocência). 

Como resultado do julgamento, a proposta trazida pela Lei foi acolhida pelo Plenário 

em decisão apertada de 6x5 e a Ficha Limpa acabou sendo aplicada nas eleições de 2012, al-

cançando fatos e atos ocorridos antes de sua vigência, e declarada constitucional. Vemos que, 

neste caso, talvez a opinião pública tenha tido um peso maior que o esperado para uma instân-

cia técnica decisória. 

Podemos citar diversos outros julgamentos ocorridos sob o peso da opinião pública e 

conformados por esta (FONTE, 2016). Na teoria de Galbraith, essa seria a percepção do STF 

enquanto ―Autoridade‖ com relativa ―Aceitabilidade‖, já que fala para a opinião pública e é 

influenciado por ela, preocupado com a popularidade de seus pronunciamentos. 

Não apenas nas suas decisões institucionais, a presença na mídia e a articulação com a 

opinião pública também ocorre pelos onze ministros, individualmente considerados, em maior 

ou menor medida. Alguns estão mais frequentemente proferindo posicionamentos e outros são 

mais avessos a essa prática. Porém, o fato é que os ministros comparecem no espaço de deba-

te público para externar posicionamentos individuais que influenciam em grande medida a 

sociedade. 

E aqui, podemos mencionar mais um exemplo significativo da importância que o de-

bate sobre a incursão do STF na SC é relevante para o cenário brasileiro. 

Como se sabe, temos este ano um importante debate nacional, com contornos econô-

micos e políticos sensíveis, levantados pelo presidente em exercício, Michel Temer: a questão 

da Reforma Trabalhista, já aprovada (Lei n. 13.467/2017), e a Reforma Previdenciária, ainda 

em trâmite no Congresso, que desperta debates acalorados e posicionamentos distintos em 

todas as esferas da sociedade civil. 

O min. Luís Roberto Barroso, tradicionalmente, tem uma forte presença na mídia, seja 

por sua produção acadêmica sobre o papel do STF, seja por sua manifestação pessoal sobre 

pessoas e temas da vida política nacional, e não foi diferente com os temas selecionados. Re-

centemente em Londres, o min. Barroso foi convidado a proferir palestra em evento sobre o 

Brasil (Brazil Forum UK 2017) e conforme analisou Rodrigo de Lacerda Carelli (2017), nesta 

oportunidade ele se pronunciou econômica e politicamente sobre a Reforma Trabalhista. 
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Usando dados controversos - ―um dado tão agressivo a qualquer razoabilidade e tão 

distante dos fatos tenha saído da fala do ministro Barroso, membro da cúpula do Poder Judici-

ário, que supostamente deveria conhecer seus ramos‖, (CARELLI, 2017) - o ministro susten-

tou seu posicionamento favorável à Reforma em uma opinião claramente parcial dentro do 

debate: 

Barroso creditou ao presidente da Riachuelo, Flavio Rocha, os dados inve-

rossímeis sobre o percentual de ações trabalhistas brasileiras em relação ao 

mundo e as causas da saída do Citibank do mercado brasileiro. Flavio Rocha 

tem sido, representando o ―Mercado‖, um dos articuladores mais engajados e 

entusiastas na reforma trabalhista, tendo inclusive participado de reunião 

com a Presidente do Supremo Tribunal Federal para tratar do tema. (CA-

RELLI, 2017) 

Não apenas nessa oportunidade, mas também em palestra do Tribunal Superior do 

Trabalho (TST) o min. Barroso continua seu argumento, ―afirmando que o excesso de prote-

ção trabalhista acaba desprotegendo, ‗o que é ruim para o cidadão‘. O modelo excessivamente 

paternalista, segundo afirmou, ‗infantiliza, isso quando não estimula as pessoas a serem incor-

retas‘. E teria acrescentado que um dos papéis dos juízes é contribuir para a emancipação das 

pessoas‖ (CARELLI, 2017). 

Na mesma ocasião, houve a declaração do min. Barroso também sobre a reforma da 

previdência, que julgou ―importante e drástica‖, além da necessidade de uma reforma tributá-

ria (BANDEIRA, 2017). 

Temos aqui duas preocupações com tais declarações. A primeira delas é a antecipação 

de posicionamento por parte do ministro, tendo em vista que alguns dos dispositivos da nova 

lei ainda podem ser levados para julgamento de constitucionalidade pelo Tribunal e sua opini-

ão pode comprometer o julgamento. 

De outro lado, o ministro proferiu posicionamento político e econômico diretamente 

relacionado a um dos principais exemplos de SC difundida no mundo dentro da teoria de Gal-

braith: o liberalismo econômico aplicado a reformas estruturais político-econômicas brasilei-

ras. 

Sendo assim, podemos extrair que as opiniões emitidas pelos ministros, dentro ou fora 

dos autos, não devem ser destituídas de seu real significado: são posicionamentos específicos 

que geram repercussão e comoção social. 

Tais opiniões, quando destituídas de suporte fático ou estatístico, replicadoras de pen-

samentos hegemônicos econômicos podem ser caracterizadas, no pensamento de Galbraith, 

como opiniões criadoras e replicadoras de SC. Ainda que hoje seja difícil dissociar a atuação 

destes agentes da sua tomada de decisão no âmbito econômico ou político, e sensível reco-

nhecer a atualidade da perspectiva de Galbraith para a análise comportamental do STF e de-

mais Cortes Constitucionais globais. 
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5. Considerações Finais 

 

No presente trabalho tentamos contribuir com os estudos sobre comportamento insti-

tucional do Supremo Tribunal Federal. Para isso, utilizamos a teoria da Sabedoria Convencio-

nal do economista John Kenneth Galbraith aplicada aos pronunciamentos do STF. 

Vimos que, tendo em vista a assunção de um papel eminentemente político e social 

por parte deste Tribunal, cada vez mais o órgão participa dos debates públicos a respeito de 

temas sensíveis moral, política e economicamente à sociedade. Tais participações podem ser 

coletivas ou individuais, e mais que isso, podem ser pautadas em dados concretos e com sub-

sídio estatístico, ou podem apenas replicar posicionamentos hegemônicos e dissociados da 

realidade. 

A hipótese aqui desenvolvida é que o STF está habilitado, teoricamente, por sua ―di-

mensão social‖ a produzir opinião pública, e está voltado a falar com a sociedade por meio de 

suas decisões. Com esse privilégio vem também uma enorme responsabilidade, pois suas opi-

niões poderiam incorrer em criação ou réplica da Sabedoria Convencional nos moldes propos-

tos pela teoria de John Kenneth Galbraith. 

Segundo a teoria, a Sabedoria Convencional é identificada em casos que uma determi-

nada autoridade social foge dos dados concretos e da realidade da marcha dos fatos e propaga 

uma opinião que gera uma aceitação grande por parte de uma comunidade, por um período de 

tempo. Essas ideias são prejudiciais, visto que induzem tomada de decisão e políticas públicas 

de forma equivocada. O autor usa o conceito para alertar sobre os perigos dessas opiniões 

pretensamente inocentes, mas que induzem a situações problemáticas. 

Pretende-se com a análise do conceito, alertar o STF e seus membros a respeito da im-

portância da fundamentação metodologicamente coerente de seus posicionamentos e do cui-

dado com suas manifestações de caráter público, seja dentro dos autos ou fora destes, na mí-

dia impressa e televisionada. A propagação de informações e opiniões sem respaldo teórico e 

prático tem impactos nas decisões políticas e sociais relevantes, e tais informações geram um 

fenômeno social de aceitação de mentiras (ou pós-verdades, segundo o neologismo de Ox-

ford) que a longo prazo são danosas às escolhas democráticas e sociais na comunidade atingi-

da. 

O devido rigor na seleção dos melhores argumentos e das justificativas adequadas para 

a tomada de posição é um modelo ideal a ser seguido pelos ministros, assim como por parla-

mentares, governantes e demais pessoas públicas que possuam uma autoridade e legitimidade 

social a ponto de influenciar decisões. Também, caso não haja dados concretos que subsidiem 

um posicionamento, a melhor alternativa na visão dos autores seria a omissão de opinião a 

respeito do assunto. 

O STF, em razão de seu protagonismo assumido nas últimas décadas, e de sua reputa-

ção cuidadosamente construída desde então, tem cada vez maior responsabilidade no que diz 

respeito aos seus pronunciamentos. E por isso, a Sabedoria Convencional é um modelo teóri-
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co que deve ser levado em consideração na participação da vida social por parte do órgão e de 

seus respeitosos membros. 
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